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RESUMO 

O desenho institucional das democracias modernas tem sido objeto de constantes revi-

sões teóricas que buscam conciliar o sistema representativo a um formato mais inclusi-

vo de participação popular que explore as potencialidades da internet. As fronteiras que 

separam o modelo formal de representação política e o modelo informal de conversação 

pública têm sido flexibilizadas por meio da expansão de redes sociais que facilitam o 

acesso quase instantâneo dos cidadãos às discussões realizadas nos parlamentos. Esta 

pesquisa tem por objetivo geral investigar comparativamente as características das dis-

cussões entre parlamentares realizadas na Câmara dos Deputados e no Senado Federal e 

as características das discussões feitas por internautas nas páginas oficiais das duas ins-

tituições no Facebook a respeito da PEC (Proposta de Emenda à Constituição) 6/2019 

que prevê a reforma da Previdência. Utilizando como metodologia principal a análise de 

conteúdo, os dados serão classificados em planilhas de acordo com os parâmetros esta-

belecidos pelo Índice de Qualidade do Discurso (IQD) e posteriormente processados em 

interface gráfica por meio dos softwares Atlas TI, que permitem mapear a construção de 

sentido das várias linhas discursivas dentro de um debate a partir da relação semântica 

entre as palavras e expressões empregadas na conversação. Esta tese teve como premis-

sa duas hipóteses de pesquisa: a primeira relacionada a uma congruência argumentativa 

entre as esferas formais e informais de deliberação, e a segunda referente a uma incon-

gruência quanto à qualidade dessa deliberação. De acordo com os resultados as duas 

hipóteses foram confirmadas. Os pronunciamentos parlamentares atingiram melhor pon-

tuação no índice com relação ao tratamento entre os participantes e refinamento dos 

argumentos, porém, convergiram com os comentários dos internautas em termos de 

estratégias discursivas. 

Palavras-chave: representação política; deliberação legislativa; conversação online. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The institutional design of modern democracies has been the subject of constant theoret-

ical revisions that seek to reconcile the representative system with a more inclusive 

format of popular participation that explores the potentialities of the internet. The 

boundaries that separate the formal model of political representation and the informal 

model of public conversation have been flexibilized through the expansion of social 

networks that facilitate citizens' almost instant access to discussions held in parliaments. 

This research aims to investigate, in a comparative manner, the characteristics of discus-

sions among parliamentarians held in the Chamber of Deputies and the Federal Senate, 

and the characteristics of discussions made by Internet users on the official Facebook 

pages of the two institutions regarding PEC (Proposal for a Constitutional Amendment) 

6/2019, which provides for the reform of the Social Security system. Using content 

analysis as the main methodology, data will be classified in spreadsheets according to 

the parameters established by the Discourse Quality Index (DQI) and subsequently pro-

cessed through graphical interfaces by means of the Atlas TI software, which allows 

mapping the construction of meaning of the various discursive lines within a debate 

from the semantic relationship between the words and expressions used in the conversa-

tion. This thesis was based on two research hypotheses: the first related to an argumen-

tative congruence between formal and informal spheres of deliberation, and the second 

related to an incongruence regarding the quality of this deliberation. According to the 

results, both hypotheses were confirmed. Parliamentary speeches achieved a better score 

on the index regarding the treatment between participants and refinement of arguments, 

but converged with the comments of Internet users in terms of discursive strategies. 

 Keywords: Political representation; legislative deliberation; online conversation.  
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INTRODUÇÃO 

 

Dentro do cenário político representativo em que certos agentes políticos tomam 

as decisões em nome do conjunto dos cidadãos, a abertura política à deliberação dos 

indivíduos em ambientes online possibilita a diversificação de perspectivas e pode ser-

vir como um catalisador para a revitalização da prática cívica de uma sociedade, permi-

tindo que os representados exerçam uma influência maior e mais frequente sobre os 

seus representantes. Nesse ponto, a internet e as redes sociais podem impulsionar as 

demandas populares e estreitar o relacionamento com o poder público. 

Abordagens empíricas que investiguem a qualidade da deliberação produzida 

nas esferas institucionais e digitais tendem a ajudar no desenvolvimento teórico e meto-

dológico das pesquisas em comunicação, ao transformar os pressupostos normativos em 

hipóteses testáveis e posteriormente em procedimentos metodológicos, identificando 

progressivamente um conjunto de condições necessárias para qualificar as discussões 

conforme critérios apropriados aos princípios democráticos. 

A compreensão da maneira como ocorre o debate político formal e informal, 

analisando aspectos referentes à profundidade da conversação e ao conteúdo da argu-

mentação, pode fornecer dados científicos que possibilitem a construção de indicadores 

mais precisos a respeito da estrutura das discussões públicas e de sua dinâmica subja-

cente, que terminam por impulsionar a troca de informações e experiências entre os par-

ticipantes em suas atividades deliberativas. 

A literatura sobre deliberação pública parte de uma perspectiva teórica que enfa-

tiza o aspecto da legitimidade das decisões tomadas por governantes como critério para 

verificar a qualidade da representação em um sistema democrático. Dentro desse quadro 

analítico, uma decisão política teria maior legitimidade quanto mais fundamentada ela 

estivesse em processos de conversação pública em que os indivíduos pudessem articular 
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esforços e organizar ideias em torno de interesses políticos comuns a fim de produzir 

soluções práticas e objetivas para problemas e demandas sociais.  

Essa concepção deliberativa da democracia leva em consideração não apenas os 

aspectos normativos e institucionais presentes nas discussões públicas, mas busca abar-

car também a atividade cívica dos cidadãos em redes de sociabilidade que conferem 

dinâmica e organicidade ao conjunto político-social. De acordo com as análises de Fri-

berg-Fernros, Schaffer e Holst (2020), e Elstub e Gagnon (2015), existiram quatro gera-

ções teóricas dentro do pensamento deliberativo.  

A primeira geração (COHEN, 1989; HABERMAS, 1995; RAWLS, 1995) con-

solidou a concepção de um ideal normativo que deveria orientar as conversações da 

esfera pública a fim de produzir racionalmente decisões consensuais a partir do confron-

to entre ideias antagônicas.  

A segunda geração (MOUFFE, 1999; BOHMAN, 2000; DRYZEK, 2001) tentou 

lidar com as limitações a deliberação impostas por uma sociedade cada vez mais plura-

lista em que coexistem diferentes perspectivas de pensamento. A expectativa de um 

idealizado consenso deliberativo foi substituída pela noção de acordos provisórios ou 

compromissos circunstanciais cujo objetivo era não mais uma concordância geral, mas a 

experiência da participação e da troca de conhecimentos e informações relevantes.  

A terceira geração (THOMPSON, 2008; ELSTUB, 2010) buscou sistematica-

mente estudar a deliberação de uma maneira empírica com o objetivo de entender como 

ela poderia ser institucionalizada na prática em ambientes formais de discussão como 

assembleias, parlamentos, ou mesmo dentro de pesquisas controladas e conduzidas no 

âmbito dos chamados minipúblicos.  

Por fim, a quarta geração de estudos (SCHAFFER, 2015; CHAMBERS, 2017) 

retomou a ideia inicial da primeira geração ao defender a aplicação do ideal deliberativo 
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em esferas mais amplas do sistema democrático em vez de concentrar esforços em 

acordos pontuais dentro ambientes restritos de participação.  Em alguns casos, ações 

não necessariamente deliberativas como manifestações ou protestos poderiam desempe-

nhar uma função positiva para o sistema como um todo desde que promovesse ideias de 

inclusão pluralidade e ampla circulação de informações.  

Ainda de acordo com Friberg-Fernros, Schaffer e Holst (2020, p.4, tradução nos-

sa), estudos de terceira geração retomaram a ideia original da primeira geração a respei-

to do consenso, mas focaram suas análises em casos concretos de deliberação buscando  

(...) operacionalizar um ideal habermasiano de democracia delibe-

rativa, incluindo critérios deliberativos bem-sucedidos derivados 

de uma forte noção de consenso racional, a fim de avaliar empiri-

camente a qualidade da deliberação nos parlamentos e outros cená-

rios do mundo real. 

 

Com o advento da internet, das redes sociais e do aperfeiçoamento de portais 

destinados à deliberação pública os estudos da terceira e quarta geração passaram a 

acompanhar mais atentamente as formações discursivas surgidas em ambientes digitais 

de conversação, na espera de que as inovações trazidas pelas novas tecnologias promo-

vessem um fortalecimento de redes comunitárias capazes de potencializar as práticas 

deliberativas, e consequentemente, aumentar a legitimidade das decisões políticas.  

Diferentemente de um modelo político representativo em que as decisões são 

tomadas exclusivamente nas esferas administrativas do poder público (sentido top-

down), a deliberação em ambientes digitais permite um formato de participação mais 

descentralizado, democrático e inclusivo (sentido bottom-up). Por isso, espera-se que 

quanto melhor for a qualidade da conversação mantida nesses ambientes maior será a 

possibilidade de que haja a formação de uma opinião pública efetivamente diversificada 

e atuante composta por cidadãos competentes e ativos capazes de se engajar nos proces-

sos de tomadas de decisões políticas. 
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Tamanha expectativa por um improviment nos modos tradicionais, mais centra-

lizados, de deliberação se refletiu no aumento dos estudos sobre o tema. A questão da 

competência cívica em conversações online passou a ser objeto de constantes pesquisas 

na área, que buscaram por diferentes meios aferir a capacidade e os tipos de conduta 

necessários para uma troca de ideias qualificada.  

No entanto, se por um lado a atenção acadêmica se deteve nas estruturas infor-

mais de conversação pública, por outro lado, as pesquisas a respeito da deliberação em 

esferas políticas, particularmente legislativas, tem se mostrado um campo pouco explo-

rado pela literatura da área. No Brasil, são escassas as produções científicas que buscam 

avaliar em profundidade a qualidade do debate realizado em instituições formais de de-

liberação.  

Os poucos estudos existentes ainda não consolidaram um ramo de pesquisas que 

possa se autorreferenciar a fim de desenvolver aportes teóricos, metodológicos e empí-

ricos para o aprimoramento das investigações. As pesquisas realizadas sobre o tema 

tendem a limitar o objeto da investigação a aspectos de preferências partidárias em vo-

tações legislativas nominais (PAIVA, 2007; MIRANDA, 2009; MIGUEL, BIROLI, 

MARIANO, 2017; GONÇALVES, 2011).  

Como ressaltamos anteriormente, esse dado contrasta com um campo de pesqui-

sas já estabelecido na literatura que examina a qualidade da conversação de internautas 

em esferas virtuais e descentralizadas de deliberação. Nesse sentido, novos estudos de-

vem ser empreendidos para avançar na compreensão do fenômeno deliberativo e escla-

recer contradições aparentemente existentes entre espaços distintos de comunicação 

pública. 

Considerando que a expressão política dos internautas brasileiros em ambientes 

digitais só se torna substantiva à medida que suas preferências e interesses encontrem 
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certa ressonância e possam ser incorporadas nas discussões realizadas em instituições 

representativas do país, sendo a mais proeminente delas, a Câmara dos Deputados, tor-

na-se relevante investigar se existe uma correspondência de demandas entre as duas 

esferas de deliberação e de que forma elas são elaboradas e proferidas.  

Deliberações políticas feitas em esferas públicas informais e em esferas repre-

sentativas formais devem se orientar por padrões de qualidade argumentativa que favo-

reçam a accountability política, o bom uso de justificações, atitudes de respeito a ideias 

divergentes e formação de consenso. 

Esta pesquisa teve por objetivo geral investigar comparativamente as caracterís-

ticas das discussões de parlamentares realizadas na Câmara dos Deputados e as caracte-

rísticas das discussões feitas por internautas nas páginas oficiais das duas instituições no 

Facebook a respeito da PEC (Proposta de Emenda à Constituição) 6/2019 que prevê a 

reforma da Previdência. Optou-se pela escolha do Facebook devido ao grande número 

de usuários que possui e à importância que tem em relação ao universo das redes sociais 

na internet. Os objetivos específicos foram:  

a) Verificar como a deliberação na Câmara dos Deputados e a conversação 

entre internautas na sua página oficial no Facebook satisfazem critérios considerados 

relevantes para a qualidade da discussão pública num sistema democrático. 

b) Examinar em que medida as razões argumentativas apresentadas por de-

putados e internautas podem se corresponder mutuamente dentro de uma lógica repre-

sentativa e atender a critérios considerados relevantes para a qualidade da democracia. 

c) Comparar possíveis semelhanças e diferenças na exposição de argumen-

tos, demonstração de respeito e existência de contra-argumentos nos debates entre par-

lamentares, de um lado, e internautas, de outro. 
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d) Indicar quais as ideias e interesses mais convergentes que aproximam 

parlamentares e internautas conforme os termos e expressões mais utilizados em suas 

conversações sobre a reforma da Previdência. 

Utilizando como metodologia a análise de conteúdo (STEENBERGEN ET AL., 

2012) e a Análise de Discurso Crítica (FAIRCLOUGH, 2001), os dados foram classifi-

cados em planilhas eletrônicas de acordo com as categorias adaptadas do Índice de Qua-

lidade do Discurso (IQD) desenvolvido por Steenbergen et al. (2012) e Lord e Tamvaki 

(2012), e posteriormente processados em interfaces gráficas por meio do software Atlas 

TI, que permite mapear a construção de sentido e expressão das várias linhas discursivas 

a partir da relação semântica entre as palavras empregadas dentro de uma conversação 

pública.  

O IQD possibilita estabelecer alguns parâmetros sobre a natureza do sistema po-

lítico e legislativo de cada país, por exemplo, verificando se a deliberação tende a ser do 

tipo consensual ou competitivo e que tipo de ambiente facilita a produção de argumen-

tações qualificadas, se são as esferas formais ou informais de deliberação. 

Na primeira etapa da pesquisa, os comentários coletados nas páginas do Facebo-

ok e os discursos taquigrafados colhidos no portal da Câmara foram analisados e classi-

ficados em níveis valorativos quanto ao conteúdo da argumentação (justificação, conte-

údo, uso de fontes, dados, legislação, direitos, opiniões etc.), à presença de respeito e 

contra-argumentos nas discussões, uso de recursos retóricos e narrativa, e à tentativa de 

produção de consenso político. Os resultados obtidos na classificação foram examina-

dos pelo software Atlas TI.  

Na segunda etapa da pesquisa, pronunciamentos parlamentares e comentários de 

internautas que atingiram relevância de acordo com o IQD foram analisados discursi-
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vamente, de modo a compor uma amostra mais detalhada que evidenciou os principais 

elementos e especificidades dos argumentos.  

Nossa investigação buscou compreender de que forma ocorre o debate político 

brasileiro durante o processo de votação de uma proposta de alteração legislativa de 

grande repercussão nacional, analisando aspectos referentes à profundidade da conver-

sação e ao conteúdo da argumentação. A apreciação dessas diferentes dimensões delibe-

rativas permitiu a esta pesquisa examinar em que medida as razões argumentativas apre-

sentadas por deputados e internautas podem variar ou se corresponder mutuamente den-

tro de uma lógica representativa e de rede de modo a atender às exigências de critérios 

considerados relevantes para a qualidade da democracia.  

A pesquisa possui duas hipóteses, a primeira relacionada a uma congruência ar-

gumentativa entre parlamentares e internautas, e a segunda referente a uma incongruên-

cia quanto à qualidade dos debates nas duas instâncias analisadas. A congruência se 

verificaria nas categorias argumentativas do IQD, relacionadas à exposição de ideias, 

valores e interesses, enquanto a incongruência se daria no valor total do IQD, em que 

predominam aspectos ligados ao compromisso político como a busca de consenso, res-

peito, decoro e reflexão de ideias.  

Colaboram para sustentar a hipótese da congruência pesquisas (ZHANG, CAO e 

TRAN, 2013; ROWE, 2015; IANDOLI ET AL., 2018) que ressaltam certa tendência de 

os internautas postarem conteúdos mais propositivos quando o objeto em discussão é 

um tema político, serem mais diversificados ideologicamente, e levantarem questões 

uns aos outros como forma de esclarecer pontos de vista.  

Já a hipótese da incongruência se apoia em estudos (SPÖRNDLI, 2003; MON-

NOYER–SMITH e WOJCIK, 2012; ROGER e SCHAAL, 2013) que destacam um efei-

to positivo do nível da qualidade argumentativa para a criação de consenso entre parla-
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mentares durante o processo de votação legislativa, e uma frequência maior nas de-

monstrações de respeito durante os discursos, embora menos utilizadas como regra de 

conduta e mais como estratégia para reforçar a validade das proposições e buscar o con-

sentimento de outros políticos. O foco na votação final do projeto com vistas à decisão 

política tende a reforçar uma maior tentativa de consenso dos parlamentares em relação 

aos debates na internet. 

Os dados coletados para esta pesquisa são provenientes das notas taquigráficas 

transcritas a partir de cinco sessões parlamentares realizadas entre os dias 9 e 11 de ju-

lho de 2019 e de quatro publicações da página oficial da Câmara dos Deputados no Fa-

cebook referentes à reforma da Previdência.  

No total, foram coletados e analisados 398 pronunciamentos parlamentares e 327 

comentários que discutiam o projeto de emenda constitucional. Em linhas gerais, na 

primeira etapa da pesquisa, que aplicou o Índice de Qualidade do Discurso, os resulta-

dos apontaram que a maioria dos enunciados de políticos e internautas não obteve ne-

nhuma pontuação pelo índice quanto à justificação de seus argumentos. A contagem 

total dos discursos produzidos em âmbito parlamentar alcançou 1514 pontos, a maior 

parte oriunda da categoria “conteúdo da justificação”. Já a contagem total dos comentá-

rios publicados por usuários no Facebook somou 817 pontos, a maior parte proveniente 

da categoria “redarguição”.  

Ambas as esferas apresentaram pontos fortes e fracos: a deliberação política 

atingiu níveis mais altos de qualidade argumentativa, uso de artifícios retóricos e busca 

por consenso do que os internautas, que por sua vez apresentaram níveis mais altos de 

interação, troca de ideias propositivas e uso de narrativas como forma de expressar seus 

posicionamentos.  
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Na segunda etapa da pesquisa, os resultados indicaram que deputados e internau-

tas utilizaram conteúdos similares em suas argumentações e partilharam das mesmas 

estratégias para elaborar ideias e expressá-las em enunciados. Conforme Thompson 

(2011), isso tende a ocorrer porque as relações políticas existentes nos ambientes delibe-

rativos normalmente delimitam certos esquemas de possibilidades da organização dos 

discursos fazendo com que os modos de expressão estejam tipicamente associados à 

finalidade que pretendem cumprir.  

Esta tese de doutorado está estruturada da seguinte maneira: no primeiro capítulo 

revisou-se a literatura a respeito da deliberação política, analisando as principais con-

cepções, características e contribuições ao sistema democrático, além de apresentar o 

Índice de Qualidade do Discurso (IQD) e sua aplicação em pesquisas parlamentares. O 

segundo capítulo aborda a compreensão teórica da digital da democracia, as potenciali-

dades que ela apresenta, o aporte participativo observado em iniciativas governamentais 

e apontamentos teóricos provenientes de pesquisas empíricas sobre o tema.  

O terceiro capítulo trata da teoria institucional dos regimes democráticos, a pers-

pectiva da teoria da escolha pública nos debates legislativos e as proposições contidas 

no projeto de lei da reforma da Previdência. O quarto capítulo esclarece a metodologia 

utilizada em nossa pesquisa, seguido do quinto capítulo em que apresentamos os resul-

tados do material analisado e as discussões sobre dados obtidos. Por fim, a conclusão 

encerra o trabalho fazendo considerações e apontamos sobre como esta tese pode con-

tribuir para futuras pesquisas sobre o tema.   
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CONCLUSÃO 

 

Os resultados apresentados nesta pesquisa tiveram por objetivo principal indicar 

a qualidade dos discursos coletados e analisados nas sessões legislativas sobre a reforma 

da Previdência e dos comentários publicados na respectiva discussão produzida por in-

ternautas na página oficial da Câmara dos Deputados no Facebook.  

Esta tese teve como premissa duas hipóteses de pesquisa, conforme dito inicial-

mente: a primeira relacionada a uma congruência argumentativa entre as esferas formais 

e informais de deliberação, e a segunda referente a uma incongruência quanto à quali-

dade dessa deliberação.  

A congruência se verificaria nas categorias mais argumentativas do IQD, relaci-

onadas ao nível e conteúdo da justificação, às fontes e apelos discursivos apresentados 

nas discussões, enquanto a incongruência seria observada no valor total das categorias 

que compõem o IQD, em que predominam aspectos ligados ao compromisso político 

como a busca de consenso, respeito, decoro e reflexão de ideias. 

Os discursos parlamentares atingiram melhor pontuação no índice, apresentando 

uma quantidade maior de enunciados que estabeleciam aspectos de cordialidade e res-

peito a posições antagônicas e que buscavam elaborar contrapontos para deles extrair 

elementos dos quais certa concordância pragmática fizesse avançar acordos estratégicos 

e pontuais sobre questões mais específicas como, por exemplo, a votação de destaques. 

Embora a discussão parlamentar tenha mostrado um desempenho melhor em termos de 

pontuação no IQD, deve-se ressaltar que a diferença não foi significativa e em alguns 

casos os indicadores chegaram a ser bem próximos. 

Atualmente, pesquisas sobre a prática deliberativa (PARVIN, 2015; MARTÍ, 

2017; WOJCIECHOWSKA, 2020) tendem a concordar que um consenso genuinamente 

amplo é, se não improvável, pelo menos pouco exequível. No entanto, são viáveis certos 
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acordos circunstanciais em que um nível de esclarecimento e compreensão pode ser 

alcançado por meio da conversação política.  

Wojciechowska (2020) chama a atenção para a tensão existente entre o consenso 

e o pluralismo de ideias. O consenso deve ser buscado desde que não restrinja a capaci-

dade deliberativa dos indivíduos ao ponto de limitar a pluralidade de pensamento. Em 

uma situação em que haja um consenso total os participantes não estão mais em posição 

de deliberar porque para isso teria que haver um mínimo de desacordo entre eles. Nesse 

caso, o autor considera que um consenso parcial, em que ambos os lados cedam em al-

guns pontos sem abandonar totalmente suas proposições, seja a alternativa mais profí-

cua.  

Do ponto de vista teórico, esses consensos parciais são aspectos relevantes para 

uma abordagem minimalista da concepção deliberativa (PARVIN, 2015), segundo a 

qual a busca por acordos isolados dentro de um conjunto mais amplo de questões políti-

cas deveria se sobrepor a desacordos maiores motivados por impasses substantivos a 

respeito de princípios éticos e morais. 

Embora respeito e consenso apareçam como categorias mais bem pontuadas no 

IQD parlamentar, houve mais casos de redarguição nos comentários dos internautas do 

que no debate entre políticos. Particularmente, observou-se uma maior quantidade de 

contra-argumentações propositivas, em que considerações conflitantes foram apreciadas  

de maneira positiva acompanhada por uma atitude de respeito para os indivíduos que 

expressavam suas opiniões e demandas.  

De acordo com alguns princípios da democracia deliberativa (BÄCHTIGER, 

2018), o diálogo propositivo entre os participantes de um debate é uma das condições 

normativas essenciais para melhorar a qualidade da conversação e aumentar a produção 

de consensos. Do ponto de vista político, o baixo número de ocorrências na categoria 
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“redarguição” observado nos discursos parlamentares pode ser explicado pela existência 

de mecanismos regimentais que regulam as intervenções dos deputados na tribuna, es-

pecialmente quanto ao tempo de fala e às normas internas de conduta. 

Conforme destacam Landwehr e Holzinger (2010), essas normas colocam limi-

tes à espontaneidade da conversação e restringem a possibilidade de se iniciar um diálo-

go autêntico e fluído entre os membros do parlamento. Os discursos tendem a se suce-

der de maneira independente uns dos outros em um cenário em que cada político apre-

senta seus posicionamentos sem interagir com o discurso do orador anterior e sem, con-

sequentemente, oferecer argumentos para endossá-lo ou refutá-lo. 

 Sobre o baixo índice de comentários do Facebook que pontuaram no IQD, esse 

resultado tende a reforçar a perspectiva de que o diálogo não estruturado dos ambientes 

digitais de deliberação não estimula nos internautas um comportamento deliberativo 

suficiente para que níveis mais altos de qualidade argumentativa sejam atingidos (DA-

VIES, CHANDLER, 2013).  

Wilhelm (2000), por exemplo, conclui sua pesquisa respeito das discussões onli-

ne observando que os resultados reforçam a ideia de que fóruns digitais apenas produ-

zem comentários autoexpressivos e de caráter monológico, sem que haja uma efetiva 

ação comunicativa que busque uma forma dialética de incorporar antagonismos em um 

movimento conciliador de interesses.  

Neste caso, a existência de uma estrutura formal de deliberação em que as dis-

cussões assumem maior seriedade em razão de as decisões afetarem diretamente a vida 

das pessoas, aliada a uma expertise do funcionamento interno do sistema político e uma 

crescente demanda de accountability por parte do eleitorado que representam, parece ser 

um motivo suficiente para impelir parte dos políticos a fundamentarem seus discursos 

com argumentos bem encadeados e persuasivos. 
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Os comentários dos internautas pareceram se perder na fluidez proporcionada 

pela dinâmica das redes sociais, em que as discussões podem ser encerradas ou continu-

adas a qualquer momento o que tende a subverter a lógica da simultaneidade existente 

nas conversações convencionais uma vez que um dos interlocutores pode não estar pre-

sente de modo online enquanto o outro responde aos seus argumentos.  

Desse modo, as discussões no Facebook podem se enquadrar no tipo de conver-

sação míope conforme o modelo proposto recentemente por Chung e Duggan (2020), 

enquanto os debates parlamentares seguiriam o perfil das discussões competitivas. Por 

meio de uma formalização analítica, os autores identificaram três tipos de discussões 

dentro de ambientes deliberativos: (a) discussão míope em que os argumentos são exa-

minados e ponderados de maneira circular, sem finalidade; (b) discussão construtiva na 

qual os argumentos vão se reforçando dialeticamente até chegar a algum tipo de conclu-

são ou esclarecimento (c) discussão competitiva, em que cada participante emprega táti-

cas retóricas para defender sua posição.  

Os resultados também apontaram uma maior quantidade de apelos utilizados pe-

los parlamentares como instrumento retórico para reforçar a sua representatividade com 

os eleitores e marcar posição diante do pensamento antagônico de outros políticos. Para 

Dryzek (2010), a retórica se caracteriza pelo uso de metáforas, apresentação criativa de 

evidências, expressões sentimentais, uso de exagero linguístico etc.  

Todo orador que emprega a retórica em seus discursos reconhece tanto a situa-

ção de fala quanto as características do público a quem está se dirigindo, de modo que 

“o retórico eficaz precisa de algum conhecimento das disposições particulares dessa 

audiência” (DRYZEK, 2010, P.220).  

Seu uso pode ser desejável ou indesejável em um debate político, considerando 

que ela pode assumir as formas de logos, ethos e páthos, isto é, argumento, virtude do 
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orador e emoção. Do ponto de vista da concepção racional da deliberação, a justificação 

consiste em uma exposição coerente de argumentos lógicos, cuja validade provém de 

sua própria razoabilidade interna, o que limita o uso da retórica a sua forma argumenta-

tiva (logos).  

Porém, sob a perspectiva da teoria da escolha racional (public choice), a justifi-

cação faz parte de uma dimensão mais abrangente da deliberação, o que implica reco-

nhecer a retórica como uma prática comunicativa entre outras usada para indicar as pre-

ferências genuínas do orador ou a sua intenção de selecionar certos dados relevantes 

para a decisão do público. Nesse caso, ela admite as formas do ethos e do páthos (virtu-

de e emoção do orador). 

Segundo Motos (2020, p. 5), a “análise retórica permite contextualizar os discur-

sos parlamentares dentro da dinâmica agonista em que são proferidos, que inclui usos 

estratégicos e emocionais, elementos não verbais e interação entre o orador e a audiên-

cia”. Atualmente, na maioria dos países democráticos, os debates parlamentares rece-

bem ampla cobertura da imprensa junto de uma crescente interação institucional entre as 

casas legislativas e as redes sociais, de modo que os deputados estão cientes de que a 

sua imagem e as suas ações atingem um número maior de pessoas que vai além daque-

les presentes nos locais de discussão.   

Esse fator de exposição pública reforça a dinâmica agonista existente nos parla-

mentos, aumentando as ocasiões de disputa entre a base do governo e partidos da oposi-

ção ou dentro de coalizões partidárias sobre questões específicas. Nesse sentido, o uso 

da retórica tende a ser um elemento discursivo empregado tanto para convencer os ou-

tros legisladores quanto para justificar perante a opinião pública as decisões tomadas e 

os compromissos firmados eleitoralmente.  
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Quanto à segunda hipótese da pesquisa, referente à congruência dos discursos 

parlamentares e virtuais em seu nível argumentativo, os resultados apontaram que, em-

bora fossem verificadas disparidades quantitativas conforme indicadas no IQD, qualita-

tivamente houve uma correlação entre eles. Observou-se o aspecto da congruência 

quando pronunciamentos e comentários foram explorados sob a perspectiva da Análise 

de Discurso Crítica. Delimitados conforme a pontuação recebida no IQD, eles adquiri-

ram certa equivalência qualitativa e correspondência dentro das categorias discursivas 

analisadas.  

Na segunda etapa da pesquisa, encontrou-se então o gênero do discurso político 

como uma ligadura capaz de unir em uma tipicidade comum textos produzidos em am-

bientes deliberativos diferentes e, por vezes, antagônicos. Como salientou Fairclough 

(2001, p. 93), “a constituição discursiva da sociedade não emana de um livre jogo de 

ideias nas cabeças das pessoas, mas de uma prática social que está firmemente enraizada 

em estruturas sociais materiais, concretas, orientando-se para elas”. 

Do ponto de vista discursivo, deputados e internautas utilizaram conteúdos simi-

lares em suas argumentações e partilharam das mesmas estratégias para elaborar ideias e 

expressá-las em enunciados. Isso porque as relações políticas existentes nos ambientes 

deliberativos, ainda que de maneira discreta e sutil, normalmente delimita certos es-

quemas de possibilidades da organização dos discursos fazendo com que os modos de 

expressão estejam tipicamente associados à finalidade que pretendem cumprir.  

Como afirma Fairclough (2001, p. 91), todo discurso é um “modo de ação, uma 

forma em que as pessoas podem agir sobre o mundo e especialmente sobre os outros, 

como também um modo de representação”. Com efeito, analisar os modos de formula-

ção dos discursos implica conhecer algumas das maneiras de como o sentido pode ser 

mobilizado no mundo social para fins ideológicos e persuasivos.  
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Disso resulta a noção de que deputados e internautas, ainda que de maneira não 

totalmente consciente, compartilharam do modus operandi requerido pelo gênero do 

discurso político. O conceito de tridimensionalidade de Fairclough (2001), em que os 

textos apresentam as características acional, representacional e identificacional, foi ob-

servado em toda a argumentação feita por parlamentares e usuários do Facebook, bem 

como as suas respectivas estratégias ideológicas, a da legitimidade, da unificação e da 

fragmentação. 

Sustentamos diante dos resultados obtidos pela Análise de Discurso Crítica a te-

se de que nas discussões sobre assuntos políticos possa existir uma estrutura deliberati-

va que circunscreve e molda a forma como os argumentos são apresentados e significa-

dos em torno dessas três categorias discursivas. Neste trabalho, constatou-se que os dis-

cursos foram construídos com o objetivo de demonstrar da forma mais legítima possí-

vel, apelando para critérios racionais, valorativos ou fontes externas, se o estado atual 

do sistema previdenciário era sustentável ou insustentável, bem ou mal administrado, e 

se as consequências dessa reforma seriam benéficas ou maléficas, quem seria afetado 

por ela, quem seria beneficiado etc.  

Isso implicou estabelecer uma identidade ao projeto de lei, assim como a quem 

fosse favorável ou contrário a ele. Se as opiniões fossem divergentes, utilizava-se da 

estratégia da fragmentação para atribuir aos demais participantes ou ao próprio projeto 

de lei uma imagem negativa com a intenção de afastar um possível apoio às ideias con-

trárias. Associado a essa construção da identidade, políticos e internautas precisaram 

justificar a razão de adotarem determinado posicionamento, o que fez com que eles re-

presentassem a si mesmos sob certos aspectos individuais ou coletivos, ora adotando 

discursos de tipo jurídico ou moral, apelando para leis e princípios, ora exercendo seus 

papeis sociais como políticos e cidadãos. De todo modo, sobressaiu nos enunciados a 
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tentativa de dar o sentido mais abrangente possível a cada proposição, buscando unificar 

em um só corpus argumentativo as ideias dispersas no debate. 

De um modo geral, se partirmos do princípio de que a deliberação exige uma 

cultura participativa arraigada e bem estabelecida entre os membros de uma sociedade, 

e que a criação dessa cultura deve anteceder a sua aplicação em situações concretas, a 

internet ainda se mostra uma experiência em aberto para certos níveis discursivos ide-

almente esperados segundo critérios rigorosos de qualidade.  

Conforme salientam  Coleman e Moss (2012), a deliberação deve ser pensada 

não como um valor natural e universalmente presente em todos os cidadãos e em todas 

as culturas, mas algo em permanente construção, uma potencialidade incompleta e con-

tingente que desperta maior interesse em certa parcela da sociedade ou se torna incum-

bência política para alguns indivíduos.  

Nesse segundo caso,  a deliberação é vista não mais como uma opção, mas como 

uma necessidade a ser praticada. O nível discursivo do debate público deve ser orienta-

do pelos locais onde a atividade deliberativa é requisitada e onde os indivíduos exerci-

tam diariamente sua capacidade argumentativa. Assim, o parlamento deve servir de mo-

delo e centro a partir do qual a conversação pública ganha capilaridade em diferentes 

ambientes sociais, tornando possível sua constante repetição e aprimoramento.  

Contudo, esse modelo deve ser seguido dentro de uma proposta que considere 

que nem todos os critérios deliberativos considerados ideais podem ser cumpridos em 

uma única esfera pública ou instituição. Como observa Ryfe (2002), os vários ambien-

tes de conversação possuem formas distintas de comunicação e apresentam certas virtu-

des deliberativas em algumas situações, mas não em outras. A deliberação está condici-

onada ao contexto, que por sua vez determina diferentes tipos de conversação que se 

mostram mais apropriadas para o fim que se pretenda alcançar. 
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Embora a função parlamentar em sistemas representativos seja o de propor, dis-

cutir e aprovar resoluções para problemas sociais e oferecer soluções para conflitos polí-

ticos, reconhecendo a dimensão agonista dessas disputas, eles podem não apresentar a 

competência necessária para estabelecer um diálogo construtivo fundamentado em torno 

de noções de participação e bem comum. Conforme apontaram os resultados desta pes-

quisa, o debate online obteve indicadores melhores do que o debate político nesse as-

pecto, o que pode indicar que as deliberações informais tendem a cumprir uma função 

importante nos sistemas democráticos, não substituindo, mas complementando as obri-

gações do parlamento, seja ao abordar as questões a partir de uma posição mais comu-

nicativa, seja ao reivindicar direitos que os legisladores deveriam levar em considera-

ção. 

Como esta pesquisa mostrou, parlamento e internet tiveram suas potencialidades 

bem exploradas em diferentes aspectos deliberativos, mas subaproveitadas em outros. 

Houve um movimento de atração e repulsão envolvendo esses dois ambientes de delibe-

ração, que ora se aproximavam em torno de certos níveis qualitativos, ora se dispersa-

vam em torno de interesses e objetivos.  

O material coletado neste trabalho, as análises que lhe foram aplicadas e os re-

sultados obtidos podem servir de modelo para futuras pesquisas que busquem investigar 

as características do discurso político, seja ele constituído apenas por pronunciamentos 

de agentes públicos feitos em ambientes institucionais ou sob uma forma comparada 

com outros discursos proferidos em instâncias informais de conversação.  

Considerando o atual cenário político existente nas democracias modernas e as 

relações de poder que foram mantidas, reajustadas ou transformadas, sustentamos a ne-

cessidade de que novos estudos sejam feitos com o objetivo de conhecer o que tem de-

terminado o curso da ação política tomada pelos indivíduos, investigando não somente o 
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que eles sabem de determinada situação, mas também o que eles querem que os outros 

saibam ou que deixem de saber a respeito dela.    
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